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Apesar do perdão parcial das dívidas, os mais pobres entre os pobres permanecem esquecidos no meio das estatísticas

A pobreza das nações e os acordos de parceria económica

M
ais de mil milhões de pessoas vivem com 
menos de um euro por dia. Um simples 
pacote de leite em Maputo custa mais de 
1,50 euros. Um terço da população mun-
dial nunca usou um telefone. Em África 

morre uma criança a cada três segundos, vítima da fome, 
da malária ou da tuberculose. Em Portugal uma em cada 
cinco pessoas vive no limiar da pobreza.

O economista Jefrey Sachs, autor do livro O Fim da Po-
breza e o mentor dos Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio, apontou o caminho aos líderes mundiais. Em 
2000 todos os Estados-membros das Nações Unidas as-
sinaram a Declaração do Milénio e comprometeram-se 
publicamente a reduzir para metade a pobreza extrema 
até 2015.

Apesar do perdão parcial da dívida e de todas as inicia-
tivas desencadeadas pelos activistas, desde o Live Aid até 
ao Make Poverty History, e das promessas continuadas dos 
políticos, os mais pobres entre os pobres permanecem 
esquecidos no meio das estatísticas.

O
fado africano

África continua a ser o parente pobre num 
mercado cada vez mais abrangente e compe-
titivo. A renegociação do Acordo de Cotonou, 
através dos novos Acordos de Parceria Econó-

mica (APE), pretendia encontrar uma nova ferramenta 
para o desenvolvimento e o combate à pobreza. O caminho 
trilhado desde a Convenção de Lomé apontava para um 
cenário favorável ao incremento das frágeis economias 
dos países em desenvolvimento. Mas o texto que está em 
cima da mesa das negociações constitui um rude golpe 
desferido pela União Europeia aos países ACP (África, Ca-
raíbas e Pacífi co). A Europa prepara-se para introduzir no 
cenário do comércio mundial uma “renacionalização” das 
suas antigas colónias. Todos os estudos elaborados pelas 
agências e ONG mostram que o sonho do comércio livre 
pode ser um verdadeiro pesadelo para os países pobres. 
Este cenário não é apenas traçado pelas organizações que 
estão no terreno. Um recente relatório independente enco-
mendado pela UE à Price Waterhouse Coopers demonstra 
que os APE poderão custar muito caro ao Quénia. 

A
cruzada europeia

A supressão das barreiras aduaneiras e a eli-
minação de quotas às importações constituem 
um factor determinante para a signifi cativa re-
dução da receita futura de muitos dos países 

pobres, que deixarão de contar com recursos fi nanceiros 
para investimento público em áreas fundamentais como a 
saúde e a educação. O frágil argumento dos negociadores 
da Comissão assenta em estes países estarem minados pela 
corrupção interna e mais de 90 por cento dos produtos 
europeus serem absorvidos pela economia paralela sem 
tributação. A assunção desta triste realidade revela um 
novo espírito colonial semelhante às cruzadas religiosas 
com a imposição de um discutível modelo neoliberal.

O
erro da não competitividade

A liberalização dos mercados nem sempre 
arrasta investimento e desenvolvimento eco-
nómico. A competitividade é um factor de-
terminante para a produção de riqueza. Mas 

com os novos APE troca-se 
um comércio de preferên-
cia aos mercados europeus 
pelo comércio livre recípro-
co e acentua-se o desequi-
líbrio entre as partes. De 
acordo com os estudos 
mais recentes elaborados 
pelo Tearfund, cerca de 750 
milhões de pessoas podem 
cair ainda mais no fosso da 
pobreza. Os agricultores e 
as indústrias dos países 
em desenvolvimento se-
rão empurrados para uma 
competição aberta com as 
empresas mais poderosas 

da Europa, ainda antes de estarem prontos para compe-
tir. Usando por analogia uma linguagem desportiva, num 
jogo de futebol não basta dizer que são onze jogadores 
para cada lado e que o árbitro é isento. É necessário ga-
rantir que ambas as equipas possuem condições para 
disputar o resultado. Uma partida entre o Benfi ca e um 
clube da 3.ª divisão nunca pode ser um jogo equilibrado. 
O comércio livre só é justo e funciona como alavanca para 
o desenvolvimento se existir equilíbrio entre as partes. 
Este é o factor esquecido pelos negociadores europeus 
que ainda estão de boa-fé no processo. 

A
lei do mais forte

Os países pobres foram forçados à liberali-
zação durante os últimos 20 anos através de 
instituições como o Banco Mundial e o Fun-
do Monetário internacional, com as condições 

impostas decorrentes da ajuda internacional e com os 
acordos comerciais como os negociados no âmbito da 

Organização Mundial de Comércio. A ONG Christian Aid 
estima um custo acrescido de 272 biliões de dólares em 
África, como resultado do comércio livre.

A pressa europeia para concluir as negociações dos 
APE até fi nal de 2007 e a ausência de publicidade e de 
discussão pública sobre este tema suscitam um conjunto 
de dúvidas acerca das verdadeiras intenções da União 
Europeia. Uma abordagem realizada pela revista Foreign 
Policy e a organização Fund for Peace sobre os chamados 
“Estados Instáveis” revela que no top ten fi guram oito 
países africanos. É neste cenário de fragilidade que a Eu-
ropa, agora a 27 e sedenta de alargar os seus mercados, se 
prepara para a introdução progressiva do acesso duty free 
à generalidade das exportações para os países ACP.

A 
vez de Portugal

Portugal tem uma oportunidade única ao 
dispor da presidência da União Europeia. A 
aproximação da Europa à lusofonia com a ci-
meira UE/Brasil a iniciar o mandato e a conclu-

são com a cimeira UE/África em Dezembro, onde os novos 
Acordos de Parceria Económica deverão ser fi nalmente 
selados, são sinais positivos da presidência portuguesa.

O secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da 
Cooperação defi niu como uma das metas prioritárias do 
Governo alcançar os Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio, mas ainda não se pronunciou acerca das conse-
quências dos Acordos de Parceria Económica.

Será que Portugal tem coragem e força política para 
recolocar os países pobres na agenda da Europa de uma 
forma pró-activa, propondo uma profunda alteração do 
texto dos APE, da mesma forma que fará com o futuro 
Tratado de Lisboa?

Temo que não!
Coordenador nacional do Desafi o Miqueias – Micah Challen-
ge Portugal (rede internacional de luta contra a pobreza) 

João 
Pedro 
Martins

Será que Portugal 
tem coragem e força 
política para recolocar 
os países pobres na 
agenda da Europa 
de uma forma pró-
-activa, propondo uma 
profunda alteração do 
texto dos APE? 
Temo que não
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Ultimato do governo boliviano às petrolíferas
O governo boliviano estabeleceu 
um prazo de  10 dias para as 
petrolíferas apresentarem o plano de 
investimentos, depois  do Presidente 

Evo Morales ter advertido que 
poderá retirar concessões às  
empresas que não invistam de 
acordo com o prometido. 

A pobreza das nações segundo João Pedro Martins Espaço Público, Página 35

ONU defende que a ajuda aos países mais 
pobres deve virar-se para o conhecimento
As Nações Unidas propõem uma viragem no modelo de apoio. Os programas devem dar 
prioridade ao conhecimento e ao desenvolvimento tecnológico. Para que sejam mais efi cazes.

Lurdes Ferreira

A Nas últimas décadas, os países 
mais pobres do mundo foram in-
centivados a abrir as suas econo-
mias ao comércio internacional e ao 
investimento estrangeiro como via 
para o seu desenvolvimento, mas os 
resultados gerais ou foram escassos 
ou contraditórios. No seu conjunto, 
fi caram ainda mais marginalizados 
na economia global. 

Este é o balanço do qual parte a 
Conferência das Nações Unidas pa-
ra o Comércio e Desenvolvimento 
(CNUCD) no seu último relatório 
anual sobre os países de pobreza 
extrema para justifi car a proposta de 
uma mudança profunda do modelo: 
em vez de “desenvolvimento”, a pala-
vra-chave deve ser “conhecimento”, 
defendendo que o primeiro, “na ver-
dade”, não existe sem o segundo.

O documento reconhece que os 
programas de ajustamento estrutural 
destes países, classifi cados como “os 
países menos desenvolvidos” (PMD), 
marginalizaram as políticas tecno-
lógicas. “Mas é paradoxal porque a 
promoção da mudança tecnológica é 
reconhecidamente a fonte-chave do 
crescimento económico”, escrevem 
os autores do relatório, lembrando 
que esta é a questão central para a 
própria OCDE em relação aos seus 
países-membros. 

Quanto aos PMD, “se não adopta-
rem políticas de estímulo à conver-
gência tecnológica com o resto do 
mundo vão continuar a atrasar-se e 
a enfrentar uma marginalização cada 
vez mais profunda na economia glo-
bal”, alerta a organização. Embora 
cite a “rápida e profunda liberaliza-

ção do comércio e do investimento” 
nestes países desde a década de 80, a 
CNUCD assume agora que “não evita-
ram a sua marginalização em relação 
aos fl uxos tecnológicos”. Conclui: a 
“liberalização sem aprendizagem 
tecnológica resultará, no fi m, numa 
marginalização acrescida”.

Para a CNUCD, o resultado é de 
um “paradoxo óbvio” numa região 
a que alguns chamam o Quarto 
Mundo e onde vivem 767 milhões 
de pessoas. Apesar do esforço de 
aumento das exportações, estes pa-
íses desceram nas cadeias de valor 
do comércio mundial. Em 24 casos 

O combate à pobreza não é feito apenas com bens materiais
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(sectores) relevantes, nos primeiros 
cinco anos da década baixaram a sua 
posição em 12, as quais representam 
52 por cento das suas exportações. 
Conseguiram apenas subir em nove 
delas, sendo que estas valem 18 por 
cento do total. Apesar de os fl uxos de 
investimento esrangeiro terem cres-
cido no início da década de 90, os 
PMD captaram apenas um por cento 
do total mundial entre 2000 e 2005. 
Comparativamente com a média, em 
2005 recebeu 0,7 por cento.

A importação de bens de capital 
(maquinaria e equipamento) tem 
representado, de longe, a mais im-

portante fonte da (fraca) inovação 
tecnológica dos PMD. Ainda assim, 
o seu ritmo abrandou nos últimos 
25 anos. O relatório mostra que 
enquanto nos anos 80 o esforço 
de importação de tecnologia era 
semelhante entre um conjunto de 
países mais pobres, a disparidade 
aumentou bastante desde então, 
separando hoje os mais pobres dos 
que estão em desenvolvimento. 
Entre 2000 e 2005, a importação 
de bens de capital representou seis 
por cento do PIB dos PMD, que re-
presenta metade do nível dos outros 
países em desenvolvimento (OPD). A 

estrutura do que importam ilustra 
também essa diferença que separou 
em especial os países africanos dos 
asiáticos: os primeiros importam 
predominantemente maquinaria 
para a actividade extractiva (minas 
e petróleo), os segundos maquinaria 
têxtil. Em geral, importam pouca ma-
quinaria agrícola.

Perante os resultados frágeis das 
políticas das últimas décadas, “a con-
cessão de mais ajuda ao conhecimen-
to, desde que dirigida para as áreas 
certas e nas modalidades apropria-
das, pode ser a chave para a tornar 
efi caz”, acrescenta o relatório sob o 
título Conhecimento, aprendizagem 
tecnológica e inovação. É, aliás, o 
triângulo que explica como países 
do Sudeste asiático deixaram de es-
tar entre os mais pobres e são hoje 
designados por países “em desenvol-
vimento”, ponto que o documento 
destaca.

Para os 767 milhões de pessoas 
que vivem nos países mais pobres do 
mundo, os especialistas antecipam 
dois futuros possíveis: ou agravam 
a sua situação ou entram num pro-
gressivo e sustentado crescimento 
económico, para o qual o contributo 
decisivo terá de vir do conhecimen-
to e da tecnologia. “Os governos dos 
países mais pobres do mundo e os 
seus parceiros no desenvolvimento 
devem promover o progresso tec-
nológico como parte do seu esforço 
para desenvolver as capacidades 
produtivas domésticas.”

Um país entra na lista dos PMD 
quando, entre outros critérios, tem 
um rendimento nacional bruto per 
capita inferior a 750 dólares, na mé-
dia de três anos.

Um novo modelo de desenvolvimento

Imitar o que é bom também pode ser inovar
A Porque ricos e pobres pertencem 
a estádios de desenvolvimento muito 
diferentes, também o modelo de mu-
dança tecnológica deve ser adaptado 
a estes países e não seguir o dos ricos, 
aconselha a CNUCD, defendendo que 
a inovação tecnológica criativa não se 
dá apenas quando se gera algo novo, 
“mas também quando os produtos 
ou processos são comercialmente 
introduzidos num país ou numa em-
presa, independentemente de serem 
ou não novos para o resto do mun-
do”. A inovação também se verifi ca 
quando uma empresa imita e segue 
a pioneira.

Um novo modelo deve ter, assim, 
em atenção as características locais 

e ambientais na agricultura, sob pe-
na de ter efeitos limitados, e que na 
indústria e serviços é necessário “es-
forço tecnológico que não se limite 
apenas aos meios tecnológicos, mas 
também à compreensão tecnológica”. 
Uma condição vital para qualquer ca-
so é a ligação à rede internacional de 
conhecimento, da qual estes países 
têm estado praticamente afastados 
apesar de terem visto crescer o inves-
timento estrangeiro, a ponto de nas 
últimas duas décadas o seu peso no 
PIB dos PMD ter duplicado.

A organização considera que o 
fraco contributo do investimento 
estrangeiro para a inovação tecno-
lógica destes países deve-se, entre 

outros factores, à fraca integração 
das empresas investidoras nas eco-
nomias receptoras, sendo necessário 
“ancorar” esses investimentos. 

A CNUCD identifi ca seis gran-
des prioridades para que os PMD 
recuperem do atraso tecnológico: 
aumento da produtividade agrícola, 
promovendo uma revolução verde, 
promoção da formação e crescimen-

to das empresas locais, crescimento 
da capacidade de absorção dos sis-
temas de conhecimento internos e 
alavancagem de conhecimento atra-
vés do comércio internacional e do 
investimento estrangeiro, estímulo à 
diversifi cação através da ligação en-
tre agricultura e sectores baseados 
em recursos naturais e crescimento 
das actividades exportadoras.

A agricultura é apontado como um 
exemplo de “sério declínio de acti-
vidade de investigação”: representa 
actualmente apenas 0,4 por cento do 
PIB, mas já chegou a ser de 1,2 por 
cento no fi nal da década de 80. Nos 
países em desenvolvimento vale hoje 
1,7 por cento. 

1,7% por cento é o 
peso actual 
da actividade 
agrícola 
no PIB dos 
países menos 
desenvolvidos 

767
milhões de pessoas 
vivem nos países menos 
desenvolvidos, a que se 
convencionou chamar o 
Quarto Mundo. 

1,0
por cento do total do fluxo 
internacional de investimento 
teve como destino os países 
menos desenvolvidos entre 
2000 e 2005.

750
dólares de rendimento per 
capita por ano é o patamar a 
partir do qual se considera 
que o país integra a lista dos 
menos desenvolvidos

Pobreza em números


